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RESUMO -  A educação hoje se encontra revestida de muitos questionamentos 

quanto a sua finalidade e papel na sociedade globalizada e competitiva, por 

isso, constantemente temos informações da mídia sobre os pontos positivos e 

negativos dentro do processo de ensino e o sucesso da aprendizagem. O que 

é importante para nossos jovens aprender? E quais as relações entre esse 

saber e sua vida? Antropologicamente falando, aprender é  caminho para o 

jovem inserir-se em um mundo humano e, consequentemente, nas camadas 

populares, sobreviver em um mundo difícil e cheio de desigualdades. 

Didaticamente, esse aprender vem no intuito de confrontar o indivíduo com 

objetos de saber específico. Portanto, a escola enquanto instituição deve levar 

em consideração o perfil de cidadão que se compromete a formar, bem como 

os anseios da comunidade frente aos desafios impostos pelo mundo 

globalizado em que vivemos. Tanto a comunidade externa quanto interna da 

escola deve reconhecer-se enquanto agentes coletivos do processo educativo. 

Queremos chegar a conclusão se a escola está preparada para exercer 

democraticamente sua autonomia, diante desse panorama precisamos 

repensar os princípios de educação, e que sociedade queremos formar, que 

conhecimentos são necessários para o desenvolvimento da modernidade de 

forma eficiente e transformadora. Através do Projeto Político Pedagógico todos 

os agentes da escola devem propor discussões, soluções, em um trabalho 

coletivo, é o caminho para o profissional da educação reconhecer que ele 

desempenha papel fundamental na construção da cidadania.  
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A nossa sociedade é marcada por vários contrastes. Por um lado, 

temos a globalização que aproxima os povos, todos em uma “aldeia global”, 

adeptos da solidariedade, a cidadania se torna uma realidade, mesmo 

indefinida, o respeito pela dignidade da pessoa humana é valor intocável. Mas, 

na realidade vivenciada e experienciada todos esses elementos se encontram 

mortos e enterrados. O conceito de cidadania se choca na grande contradição 

com o capitalismo. Aristóteles fundamentou seu pensamento político no vetor 
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da natureza e no vetor da sociabilidade, a polis parece para ele naquela época 

reunir, em síntese a natureza do homem, que será para o autor a cidadania. 

Esse conceito para o autor, de forma mais geral, aparece como o 

homem cidadão que é politicamente ativo, que participa politicamente da coisa 

pública. Mas o clássico coloca também que pode haver diversas formas de 

cidadania, pois, existem várias classes ou tipos de cidadãos. Então pode haver 

uma cidadania mais formal do que real, e que a verdadeira cidadania vai 

implicar em uma efetiva participação. Cidadania é a participação de todos em 

busca de benefícios sociais e igualdade.  

Só que a cidadania hoje se encerra na contradição com o capitalismo 

da sociedade moderna. O grande enfrentamento entre as classes e a grande 

situação de pobreza, não permite que a participação seja feita sobre direitos e 

igualdades. A temática da socialização política é muito importante para nosso 

estudo, pois, relaciona-se às instituições responsáveis pela mesma, que 

desempenham um papel fundamental para a consolidação ou não de um 

determinado sistema. Enquanto portadoras e difusoras de padrões 

regularizados de integração, essas instituições atuam apresentando aos 

cidadãos um determinado conjunto de ideias e regras que, atingindo-os de 

maneira positiva, estabilizam seus comportamentos e expectativas. Assim, 

possibilitam a existência de consensos sociais mínimos, onde sem eles, um 

regime democrático não se consolida e nem ganha continuidade no tempo ou 

adquire estabilidade. 

Então se essas instituições não forem fortalecidas, outras não 

formalizadas, mas muito atuantes, tomam o lugar delas. Isto leva a uma 

fragilidade do que já está formado e de práticas autoritárias dos atos políticos. 

Ressaltando a importância delas, segundo Baquero (1997) a socialização se dá 

enquanto “... o conjunto de experiências que, no processo de formação da 

identidade social do indivíduo, tem influência na cristalização do seu papel 

como ator significativo ou não no sistema político e as crenças que ele 

desenvolve em relação à política e as instituições...”. 

Definida como um processo, é preciso destacar que a socialização dá-

se continuamente, ou seja, na medida em que as pessoas vivenciam suas 



experiências sociais em espaços distintos como a família e a escola, seus 

padrões de atitudes e procedimentos vão sendo formados e/ou alterados. 

Nesse desenvolvimento contínuo, entretanto, devemos analisar o peso de cada 

instituição na formação dos valores e padrões de comportamento político-

social. Então, é a unidade familiar, por ser a primeira a fazer parte da vida dos 

indivíduos, que lhes apresenta as orientações subjetivas que irão levar a 

determinados comportamentos como atores sociais, influenciando-os nos 

primeiros anos de vida, tendo efeito nos anos posteriores. Sendo assim, o 

mesmo autor já citado ainda defende que “... os valores internalizados pelas 

crianças são importantes como determinantes das atitudes quando adultos...”. 

Em se tratando especificamente do campo político-social, a influência 

dessa primeira instituição no comportamento adulto pode gerar a elevação ou a 

redução da probabilidade de uma participação futura ativa o sistema político. 

Portanto, a socialização é um processo de aprendizagem que tem início na 

mais tenra infância, no seio familiar, a partir do qual as crianças internalizam 

representações (ideias, sentimentos, formas de ver e sentir uma determinada 

sociedade) e adquirem um comportamento social que, de acordo com Bourdieu 

e Passeron (1982), está no princípio da estruturação das experiências 

escolares. 

Então há a ligação entre as duas instituições, pois é justamente sobre 

esses valores internalizados pelos jovens que a escola trabalha, visando 

reforçá-los por meio da ação pedagógica ou inculcar novos valores. A estrutura 

escolar aparece como o segundo espaço social privilegiado que exerce uma 

influência poderosa no processo de socialização político-social já que a mesma 

é transmissora de inúmeras informações sobre o funcionamento do sistema, 

podendo contribuir para uma futura participação mais qualificada. 

Paralelamente à transmissão de conteúdos  escolares sistematizados e úteis 

para o exercício profissional futuro, a escola ensina valores cívicos, levando os 

indivíduos a se tornarem adeptos, ou não, de um regime. Vale ainda destacar 

que ela não promove apenas a adequação entre as consciências e os 

sistemas, mas também podem despertar aos alunos uma consciência de outros 

valores, dando-lhes bases para novas aspirações.   



Queremos dizer até agora que a escola pode também ter função de 

espaço de formação da cultura política dos indivíduos. Em uma sociedade 

democrática, a escola é a agência de socialização e educação política mais 

facilmente controlável pelo Estado, sendo, por isso, fundamental para 

disseminar crenças e valores que são indispensáveis quando se trata de criar 

condições para a legitimidade e credibilidade da democracia. Algumas 

alternativas poderiam complementar esse acesso, que seria os livros didáticos 

utilizados no cotidiano das disciplinas escolares, que serviriam como fontes 

férteis de dados e a estrutura administrativa da escola também poderia dar um 

respaldo para essas ações. 

A educação hoje se encontra revestida de muitos questionamentos 

quanto a sua finalidade e papel na sociedade globalizada e competitiva, por 

isso, constantemente temos informações da mídia sobre os pontos positivos e 

negativos dentro do processo de ensino e o sucesso da aprendizagem. O que 

é importante para nossos jovens aprender? E quais as relações entre esse 

saber e sua vida? Antropologicamente falando, aprender é caminho para o 

jovem inserir-se em um mundo humano e, consequentemente, nas camadas 

populares, sobreviver em um mundo difícil e cheio de desigualdades. 

Didaticamente, esse aprender vem no intuito de confrontar o indivíduo com 

objetos de saber específico. Portanto, a escola enquanto instituição deve levar 

em consideração o perfil de cidadão que se compromete a formar, bem como 

os anseios da comunidade frente aos desafios impostos pelo mundo 

globalizado em que vivemos. Tanto a comunidade externa quanto interna da 

escola deve reconhecer-se enquanto agentes coletivos do processo educativo. 

Queremos chegar a conclusão se a escola está preparada para exercer 

democraticamente sua autonomia, diante desse panorama precisamos 

repensar os princípios de educação, e que sociedade queremos formar, que 

conhecimentos são necessários para o desenvolvimento da modernidade de 

forma eficiente e transformadora. Através do Projeto Político Pedagógico todos 

os agentes da escola devem propor discussões, soluções, em um trabalho 

coletivo, é o caminho para o profissional da educação reconhecer que ele 

desempenha papel fundamental na construção da cidadania. 



Em primeiro lugar, diria que a educação escolar se caracteriza por ser 

uma atividade sistemática, intencional e organizada – organizada dos ponto de 

vista dos conteúdos  e sistemática em relação aos seus métodos de 

transmissão. Ela não se confunde com a educação popular, pois, ela repassa 

aquilo que corresponde à herança cultural, política e profissional da sociedade 

às pessoas que estão ingressando no universo social. O saber com que a 

escola lida é, pois, um saber organizado, é um saber das “elites”, dos grupos 

que possuem e produzem um determinado tipo de saber. O saber 

sistematizado, como parte da herança cultural, não pode ser adquirido 

espontaneamente. A transmissão para outras pessoas também se faz de 

maneira organizada e sistematizada, dado que o produto da atividade 

educacional se situa na dimensão da produção social e não da natureza.  

É como a criança que deixada a si mesma poderá aprender a andar, a 

comer com as mãos, a sorrir, a chorar, olhar, mas não aprende a falar, a 

escrever, nem adquire conhecimentos científicos ou habilidades técnicas 

necessárias a uma sociedade moderna. Com o advento dessa, a sociedade de 

classes se formou, desarticulando a sociedade que era caracterizada pela 

comunidade. O que se configurou então foi, principalmente, o desaparecimento 

da unidade familiar, enquanto unidade educativa e produtiva, formando 

pessoas ocupadas com atividades fora do âmbito e da relação familiar. Assim, 

as escolas tiveram que assumir as responsabilidades educacionais dos novos 

membros. As funções que antes eram divididas entre outras instituições, foram 

transferidas para esta outra socialmente necessária. 

Nesse sentido, a manutenção desta escola tinha sua responsabilidade 

social no poder das exigências sociais. Aí, a defesa da escola pública se fez de 

forma radical, pois seria a única capaz de resolver a ampla necessidade social 

de formar a mais democrática possível. Assim como em outras sociedades ou 

comunidades primitivas onde o indivíduo tinha que mostrar suas 

potencialidades frente aos outros indivíduos para então poder se inserir 

enquanto cidadão ou adulto dessa coletividade, a escola, podemos dizer, 

dessa forma, que exerce esse tipo de seleção quando ao final tem que atestar 

que adquiriu uma condição social para assumir sua parte nas 



responsabilidades sociais. Mediante um diploma, um documento que o 

adequada para o exercícios de determinadas funções. 

A função tem uma carga pesada e importante, porque ao preparar o 

aluno para o domínio de instrumentos culturais, intelectuais, profissionais e 

políticos, sobrecarrega sua responsabilidade social. A expectativa que recai 

sobre a escola está no contexto da sociedade, que possuem diferentes 

interesses das classes. O universo social com suas diversas visões de mundo 

que cercam a escola traz diferentes interesses educacionais expressos nos 

empresários, nos operários, as camadas médias e os grupos sociais marginais. 

As diferenças não são produzidas no interior da atividade educativa, o que faz 

sua superação não estar no fato de dar a tarefa para a escola de impedir os 

interesses hegemônicos criando-se classes diferentes. Uma atitude como esta 

só reproduziria mais e mais a situação, legitimando-a. 

De acordo com essa análise, vemos que a escola só vai servir como 

arma nessa luta contra a sociedade de classe se ela não for exclusiva das 

classes dominantes. Deve estar assegurado às classes subalternas o 

instrumental necessário. Mas isso tem se convertido, de modo especial, 

apenas entre os intelectuais e os dirigentes, em conflitos teóricos e práticos. As 

classes subalternas não encontram na escola meios para sedimentar a 

dominação porque a escola tem revelado incompetência na formação social e 

política dessas classes. Então o que instiga e é necessário pensar e refletir 

dentro do terreno da educação escolar que condições deve haver para que a 

escola nessa sociedade contemporânea possa ainda cumprir seu papel de 

auxiliar na luta social pela transformação da história? Como utilizar das suas 

diversas instâncias e papéis desenvolvidos no seu interior, desde classes de 

alfabetização, para o completo desempenho da sua função totalizadora? Como 

articular ela e sua prática pedagógica de modo que englobando todas suas 

funções encaminhem os diferentes segmentos para uma compreensão do 

mundo e para a incorporação de uma nova visão de mundo a ser construída?  

 

 



 

 

Uma Questão Metodológica: novo modo de fazer a educação 

 

As questões acerca de abordagem da realidade, em termos 

epistemológicos e metodológicos, parecem requerer uma abordagem com 

maior aprofundamento e precisão. A teoria desempenha, na pesquisa de 

campo, o papel polivalente de iluminação, de ordenação e de leitura da 

realidade. Mas não oferece necessariamente o melhor ângulo para a melhor 

leitura. Esse ângulo certeiro pode ser conseguido com a metodologia. De 

acordo com Weber, esta promove a decomposição teórica da realidade, 

mediante procedimentos analíticos, inscrevendo-se assim, no trabalho de 

construção da própria experiência. Nessa decomposição são revelados os 

diversos níveis dos fenômenos estudados, permite considerar as hipóteses 

mais criativas e individuar as variáveis que melhor contêm uma perspectiva de 

análise da realidade, aparecendo como um desenvolvimento da teoria na sua 

preocupação de aproximação dos fenômenos sociais. 

A metodologia é construída por todo o procedimento que conduz à 

elaboração de conhecimento. Passo a passo a construção da realidade pode 

se apresentar da seguinte forma: a partir de modelos disponíveis, encontra-se 

um modelo operativo onde vai se desenvolver uma prévia construção da 

realidade, depois aplica-se uma metodologia como estratégia de abordagem 

dessa, para depois com técnicas específicas incidir sobre o objeto de estudo, 

para por fim, construir socialmente a realidade. 

Essa breve introdução do uso de uma metodologia e a realidade social 

que se está explorando nos traz uma conexão com o que acontece com a 

escola e seus vários integrantes. Existe no sue interior, uma relação básica, 

fundamental, sobre a qual podemos fazer algumas considerações. É a relação 

educador/educando e das suas relações sociais decorrentes no âmbito da 

atividade educacional. Essa relação pode servir como um modelo operativo 

para desenvolvermos uma construção da sua realidade, todas as relações que 



dela se determinam dentro da escola. Pois, é essa relação que deve 

determinar as demais, que vão desde a existência só serviço especializado na 

escola (orientação, supervisão) até aos serviços administrativos e de apoio. 

Isso leva a ver que tudo o que acontece na escola faz parte daquela relação 

fundamental. 

Isto tudo serve para o planejamento educacional que deve ter a escola 

como referência e ponto de partida, não seguir a concepção de que ele é 

apenas um sustentáculo do aparelho escolar. Considerar a relação 

educador/educando reconhece a escola acima de tudo como possuidora da 

moral e intelectualidade do processo e suas direções. O destino é chegar até o 

aluno e dele até uma realidade mais geral. Desse modo, deve haver uma forte 

articulação entre essa instituição e a totalidade de pessoas que convivem e que 

são atendidas nessa escola. A passagem do conteúdo não pode ser autoritária, 

nem desconecta, mas sim ter uma direção, uma proposta de condução. Deve 

ter a clareza sobre a realidade que se está educando. 

Um ponto importante e definidor da situação é que deve haver uma 

pedagogia desenvolvida o bastante para o contexto social, tendo como primeiro 

passo o conhecimento da realidade. Temos que criar condições para o 

impedimento de se construir e multiplicar processos educativos dissociados 

das condições reais e objetivas dos educandos. Um outro ponto, são os 

objetivos pretendidos pelo mesmo processo. Sem isso não poderá haver uma 

articulação das atividades educacionais do interior da escola com a 

comunidade, na forma de participação democrática da mesma. 

Mas, articulações horizontais que só se preocupam com planejamentos 

sem articular de forma orgânica em função dos objetivos comuns, dirigidos a 

um certo público com as especificidades singulares, não levam a mudanças 

substanciais. A escola não pode tornar mera executadora de atividades 

determinadas nos gabinetes da administração da educação, seja em qualquer 

nível, que nada tem a ver com sua realidade. Nem a nível escolar, do estadual 

ou federal. Temos que evitar que esse poder inviabilize à escola a elaboração 

de um projeto apropriado e coerente com suas necessidades específicas e a 

realidade dos alunos fora dali. 



Portanto, a escola enquanto instituição deve levar em conta o perfil do 

cidadão que se compromete a formar, bem como os anseios da comunidade 

frente aos desafios impostos pelo mundo globalizado em que vivemos. Nesse 

âmbito, percebemos a importância da participação da comunidade, de forma 

autônoma, em todas as decisões tomadas pela escola, principalmente, na 

construção de seu projeto político pedagógico. Este, por sua vez, é uma ação 

intencional e resultado de um trabalho coletivo, buscando metas comuns para 

intervir na realidade escolar. Deve traduzir a vontade de mudar de todas as 

partes envolvidas, pensar o que se tem de concreto e trabalhar as utopias, para 

avaliar o que foi feito e projetar mudanças. 

Nesta perspectiva, torna-se importante averiguar o valor que a escola 

dá à participação da comunidade na gestão democrática, fruto do 

desconhecimento por parte dos profissionais da educação sobre o verdadeiro 

papel da comunidade na escola. Pois, sabemos muito bem que existe uma falta 

de interesse muito grande por parte dessa comunidade exterior, podemos 

assim chamar, na política de questões tanto administrativas quanto 

pedagógicas. Sendo assim, a escola esta preparada para arcar de forma 

democrática essa autonomia, para uma transformação eficiente dos cidadãos 

que queremos formar? 

O professor deve ser pedagogo no ato de incorporar as experiências 

vitais do educando ao processo educacional, valorizando a competência 

intelectual do educador. Assim os professores não podem ser meros 

manipuladores de instrumentos como quer a sociedade da tecnologia e da 

modernização das técnicas de ensino. A natureza e a vida do trabalho não 

estão sendo incorporadas no processo de ensino. O que acontece a partir 

disto, é que o aluno está aprendendo noções abstratas quando poderia  com a 

prática concreta, tirar proveito para sua vida de cidadão, à compreensão da 

dinâmica que o cerca. Um movimento que passa desde as relações mais 

simples até a outros níveis de generalizações. Ainda como tarefa do educador, 

tem a questão dele saber distinguir o essencial na atividade educacional, em 

toda sua dimensão.  



A escola tem por excelência ensinar, e assim como explicitava Paulo 

Freire, criador de uma filosofia da educação libertadora e de conscientização, 

parte do princípio de que com as classes sociais que oprimem as mais 

subalternas, não há o respeito acima de tudo com suas manifestações culturais 

(valores, linguagem, religião, etc), levando o indivíduo a não ter voz na 

sociedade, onde suas insatisfações e propostas não são ouvidas. Isto criar um 

clima para esse “oprimido” de exclusão, pois ele não se sente sujeito de sua 

história. Mas o pior é quando muitas vezes ele nem se quer percebe essa 

dominação e acaba levando tudo isso como uma simples e triste fatalidade, ou 

piro ainda, quando acredita que merece seu lugar e papel. Paulo expõe bem 

essa discussão acerca do papel da escola e dos projetos em conjunto, quando 

diz: 

(...) Não há amanhã sem projeto, sem sonho, sem utopia, sem 

esperança, sem o trabalho de criação e desenvolvimento de 

possibilidades que viabilizem a sua concretização. O meu discurso 

em favor do sonho, da utopia, da liberdade, da democracia é o 

discurso de quem recusa a acomodação e não deixa morrer em si o 

gosto de ser gente, que o fatalismo deteriora (FREIRE, 2001:86). 

 

Esse ensinar tem que estar envolvido na preparação do jovem para 

desenvolver e adquirir habilidades físicas, intelectuais e manuais necessárias à 

continuidade da escolarização. Aquele essencial do ensino também tem que 

ressaltar a prática educativa no interior da escola aos processos sociais que 

nela se desenrolam e ao desenvolvimento intelectual e moral dos educandos. 

Tudo isso porque, se nos propusemos a educar o indivíduo para a vida social, 

onde a cooperação e a solidariedade são as maiores expressões da prática, 

não pode-se criar uma antinomia entre a esfera da vida social e a prática na 

escola, nem manter um discurso sobre libertação ao mesmo tempo do de 

práticas autoritárias, um de cooperação e outro de exaltação prática da 

competição. 

Nesse contexto se coloca exatamente a proposta da ação colegiada, 

cujo funcionamento devemos seguir. Sua essência é a cooperação, sendo seus 

membros eleitos em assembléias livres e não por corporações ou em função 

das posições que os profissionais de educação ocupam na hierarquia da 



escola. O objetivo máximo dele é propor e guardar o projeto educativo de todos 

os envolvidos, e na medida que isso ocorre, não pode haver privilégios para os 

interesses corporativos em detrimento dos educativos. Aqueles devem ser 

defendidos e desenvolvidos nas associações próprias e não no interior do 

colegiado. 

Então, o colegiado deve apresentar-se como o lugar privilegiado da 

proposição e defesa do projeto e dos objetivos educacionais; e também, uma 

tentativa de criar novas relações no interior da escola, para que a atividade e 

função de todos (administradores, supervisores, orientadores, professores, 

funcionários, pais) tenham como foco o projeto educacional da escola.  

 

Renovar a Prática Educativa   

 

Na educação do Brasil nos deparamos com um enorme déficit histórico 

de mais de um século. Basta acompanhar os índices de analfabetismo desde 

1890 e ver que apesar da redução relativa da taxa, o número absoluto de 

analfabetos ainda é grande, imenso. E desde a LDB até ao novo Plano 

Nacional de Educação do governo esse déficit em termos absolutos tende a 

aumentar também mesmo visando equacionar o problema reduzindo as taxas 

relativas. Tudo isto porque, o poder público formula políticas educacionais onde 

o Estado demiti-se de suas responsabilidades transferindo-as para outras 

instâncias. 

Segundo Dermeval Saviani devido a todos os déficits que o país traz 

por conta do fato de não ter aplicado sistemas nacionais de educação, “a 

questão não pode ser equacionada em termos dos recursos orçamentários 

convencionais. Em suma, para enfrentar os problemas que foram se 

acumulando, os recursos orçamentários regulares não são suficientes” 

(pag.124). O autor ainda coloca que há a necessidade imediata de 

investimentos maciços, elevando-se de forma substancial e imediatamente o 

percentual do PIB para a educação. 



Uma ação no governo Lula com a intenção de criar uma educação 

voltada para todos, com o slogan intitulado “Universidade para todos”, de verniz 

democratizante, não passa de um programa vazio e populista, na medida em 

que “não se destina a todos, sendo típica da perspectiva neoliberal de 

focalização dos gastos públicos em grupos supostamente mais carentes, e não 

de sua universalização. Também é neoliberal ao reduzir a educação e os 

serviços públicos apenas ao seu aspecto econômico, e, pior, economicista, 

transferindo-a para o setor privado. Também é neoliberal por omitir o papel do 

Estado na oferta direta de educação” (Davies, 2004:251). 

Em composição com essa realidade ainda soma-se a incompetência da 

educação escolar de encaminhar o cumprimento de suas tarefas. A educação 

contém as atividades levadas a efeito pela instituição escolar com o objetivo de 

preparar a população jovem para a vida plena da cidadania. Então deve-se 

entender que ela possibilite a compreensão elaborada da realidade social, 

política e econômica no momento vivido, o desenvolvimento das habilidades 

intelectuais e físicas para uma futura intervenção, e a posse de uma cultura 

letrada que ofereça instrumentos de acesso às modernas formas de trabalho 

da sociedade. Esse programa básico desenrola-se com um roteiro de 

atividades e ações. A escola deve ensinar o domínio da escrita e da leitura 

através da alfabetização, deve fazer aprender a dominar o sentido e os 

instrumentos da produção de conhecimento científico e da cultural e deve 

prepará-los para a vida política e para o trabalho. Mas isso tem que acontecer 

sob forma universal e igualitária, para dotar todos os cidadãos, de diferentes 

classes e grupos sociais, com os mesmos instrumentais técnicos, políticos e 

culturais. 

Como já foi dito, os programas que só querem aumentar o número de 

escolas não produzem resultados capazes de assegurar a educação enquanto 

instrumento de transformação social. Ainda a escola na sua missão política, 

reproduz de forma mais ou menos inoperante a alienação daqueles que por ela 

passam. Já na sua tarefa específica, que é a construção do saber na relação 

educador/educando e reflexão desse mesmo saber,  a escola não consegue 

escapar da deficiência de levar os analfabetos das classes subalternas e 

populares a um domínio completo do instrumento de leitura e de escrita. Na 



disseminação, produção e informação cultural, padece do mal da 

incompetência no domínio dos mais elementares valores da cultura local, 

nacional e mundial. E no âmbito de preparar para o mercado de trabalho não 

passa do fornecimento de diplomas e currículos, que por exigências formais, 

são requeridos dos trabalhadores dos mais diferentes níveis e tipos de trabalho 

profissional. 

Muitas das causas desses fracassos estão na esfera social e 

econômica, como problemas que se referem à carência alimentar, de 

habitação, de saúde e de tradição cultural dos alunos, as razões finais que 

produzem consequencias como, deficiência de percepção, entendimento, 

atenção e capacidade intelectual para que a maioria dos alunos possa 

aprender o que a escola tem a ensinar. Ao contrário, quando tenta-se enxergar 

a questão por dentro da atividade educacional, esse fracasso é de natureza 

psicológica, como problemas de relação entre educadores, educandos e pais, 

ou de deficiências de instrumentos técnicos de ensino: material didático, 

recursos audiovisuais, técnicas de transmissão do saber, etc.  

As críticas à inadequação do ensino à realidade do aluno se mostram 

desconcertantes, pois, induzem o processo educacional a uma espécie de 

ajustamento do ensino ao nível de conhecimento e experiência de vida dos 

educandos. Daí propostas como a de organizar tipos e níveis de educação 

diferenciados em função da classe se destacam. Uma educação para a zona 

rural, outra para os centros urbanos, uma para a periferia, uma para os filhos 

das classes populares, outra para os da classe média, e outra ainda para os 

filhos da classe dominante. Mas, preencher essas condições não vai garantir 

um processo adequado para a tarefa educacional. Por isso cabe ver a situação 

por um outro ângulo, já que nada indica que ambos os filhos da média e da 

superior  estejam recebendo uma formação competente. Assim exclui-se a 

posição fora da escola, o “mundo da vida”, no lado de fora da escola. 

Mais uma vez, precisa-se ressaltar a situação dos muros da escola 

para dentro. Como já foi formulado, o individualismo e o isolamento dos 

educadores e da sociedade reforça a barreira para uma formação adequada. 

Juntamento a isto, coloca-se a problemática do modo de se organizar a 



atividade estritamente pedagógica para o aperfeiçoamento dos alunos em 

todos os âmbitos, independentemente de sua origem social. Para isso temos 

que rever a prática pedagógica das escolas. É lógico que aqui abriremos um 

breve e sucinto caminho. Em primeiro lugar, a clareza de seu papel deve ser 

plena para a escola, seu alvo deve ser certeiro na universalização e 

socialização só saber, das ciências, das letras, das artes, da política e da 

técnica. Sem é claro alavancar as experiências de vida e a realidade dos 

coadjuvantes desses atores sócias. 

O objetivo deve cristalizar-se na elevação do nível de compreensão da 

sua própria realidade, ultrapassando a percepção do senso comum em direção 

a formulações mais elaboradas e organizadas. Isso é um desafio para as 

escolas na preparação de seus educadores. Então a renovação da prática 

educativa também é fundamental na relação entre todos os agentes  na 

progressão dos conhecimentos. Porque, o educador ao incorporar as 

experiências dos alunos às atividades educacionais, dá a eles uma nova 

significação, ao mesmo tempo que torna mais significativo o processo 

educativo. Para isso, é preciso articular todos os papéis que se desenrolam no 

interior da escola, abrangendo supervisores, diretores, inspetores, pais e 

funcionários. Todos responsáveis por processos que devem permear a ação da 

escola. 

O processo pedagógico não permeia só a sala de aula, mas o 

ambiente geral da unidade escolar. O valor e o sentido da escola para o aluno 

se faz no mento em que ele ingressa nela. A partir daí, todos que atuam nela 

são educadores e educandos, todas as ações e atividades, planejadas ou não, 

são educativas. Toda a composição de comportamentos que configuram a 

rotina escolar concorrem para educar, formar o caráter, desenvolver conceitos 

éticos e políticos, desde os horários até o ato da recepção da merenda, 

passando pelas festas e comemorações, promoções cívicas, orientação de 

especialistas. Por isso, é preciso que o papel do educador se realize em todos 

esses acontecimentos, porque, só assim o alcance do objetivo central da 

educação será conseguido, que é a formação integral dos alunos.   

 



 

 

 

Considerações Finais 

Os fatos que ocorrem na realidade são profundamente dinâmicos 

trazendo novos desafios para a escola, o que implica numa profunda 

transformação da mesma. A escola durante seu surgimento e seu 

desenvolvimento abandonou muitos aspectos que foram transitórios, mas 

também, muitos se tornaram permanente e estão até hoje na educação de 

nossos filhos e filhas. Mas será que isso se concretiza na realidade da maioria 

dos colégios e escolas brasileiras? Apesar de se criar um discurso atual onde 

as escolas parecem estar em consonância com as propostas das mais atuais 

políticas educacionais públicas com base na gestão democrática em busca da 

formação da cidadania, a realidade se configura de outra forma. 

A relação entre a teoria e a prática, entre os discursos e a real 

operação dos projetos políticos pedagógicos, especialmente, no tocante à 

construção coletiva dos mesmos nas escolas de rede pública evidenciam as 

contradições. Existe, no sabemos um descaso muito grande ainda por parte do 

poder público com as escolas que ainda esperam solução para seus problemas 

de cima para baixo, muitas não têm conhecimento sobre a legislação 

educacional, principalmente nos aspectos referentes à descentralização 

administrativa, que se consolida na autonomia escolar. 

Com uma ampla reflexão sobre a escola em geral, este presente 

trabalho teve a intenção de partir da prática educativa e suas perspectivas, 

construir novos caminhos de esperança para uma sociedade globalizada, mas 

que na verdade encobre a imensa desigualdade na qual está mergulhada. 

Talvez podemos chegar a conclusão que só universalizando os valores 

culturais e as conquistas tecnológicas a humanidade avançaria de maneira 

significativa, como diz Gadotii (1992). 



De concreto, temos que, assim como autores como Gadotii, Veiga, a 

escola mesmo comum projeto político pedagógico, ainda não tem formas de 

operacionalizar ele, então esse serve apenas muitas vezes, como mais uma 

burocracia sem significado para as práticas escolares que se desenvolvem de 

forma convencional. Por sua vez, a escola busca na comunidade apenas apoio 

para problemas disciplinares e para resolver problemas econômicos 

emergenciais. Além disto, indica por suas ações propostas que a mesma não 

tem projeto de integração com a comunidade, na conquista de decisões 

maiores, o que leva a pensar que as escolas precisam se preparar para 

assumir uma verdadeira autonomia. É preciso construir o caminho da prática 

pedagógica coletiva. 

Neste particular, não basta a escola buscar a comunidade, mas, ir até 

as instituições da comunidade e inseri-las nestas discussões com 

conhecimento necessário para isso, o que a faz uma grande responsável por 

esclarecimentos e pela construção de uma consciência crítica e reflexiva de 

todos os envolvidos. A autonomia das escolas vai estimular fortemente a 

inovação. De acordo com Gadotti, a educação tem que preservar a existência 

humana e consequentemente suas criações. 

Concretizar estes propósitos exige uma organização escolar em que se 

integrem o administrativo e o pedagógico e, isto, naturalmente, trará alterações 

na estrutura curricular da mesma, onde a visão de globalidade supere a divisão 

do trabalho na escola. Neste caso, é significativa uma nova visão de 

organização curricular comprometida com a compreensão crítica da realidade 

que, de modo interdisciplinar e contextualizando, sejam planejadas e 

executadas. Esta não é só uma exigência de uma escola de qualidade que se 

pretende, mas também das próprias políticas educacionais que, ao 

estabelecerem as Diretrizes Curriculares para a Educação Básica estipularam 

princípios éticos, estéticos e político-sociais, pelos quais, as práticas 

pedagógicas se alteram no sentido de substituir a repetição e a padronização 

de conhecimentos, estimulando a criatividade, o espírito inventivo, a 

curiosidade pelo inusitado e a afetividade. Como consequencias desses 

objetivos maiores temos a constituição de identidades capazes de suportar a 

inquietação desse mundo moderno, seguido do incerto e do imprevisível, 



acolhendo e convivendo com a diversidade. Isso não poderia ser atingido na 

sociedade capitalista, se essa não for de maneira crítica interpretada e se não 

constituir o ponto de partida, o conhecimento da realidade em que a escola 

deverá estar calcada. 
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